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Vamos, primeiramente, discutir o exercício da aula passada. A primeira coisa que deveríamos colocar é notar qual é o termo inicial da contagem do prazo.
O que foi considerado para contagem do termo inicial? Os critérios são três: o pedido de falência, de recuperação judicial ou o primeiro protesto válido por falta de pagamento, no dia 15/06/2007. O termo inicial para contagem do prazo é 15/06, portanto. O pedido de falência veio depois, mas o juiz considerou a data do primeiro protesto válido por falta de pagamento. Cuidado, não é protesto para fins falimentares. O termo inicial que o juiz considerou para contagem do termo legal foi 15/06/2007. “Certamente a empresa deve ter muitos títulos protestados”, imaginou o juiz. 
O termo legal foi fixado em 80 dias. Poderia ter feito isso? Sim, pois o máximo é 90. Então contamos 80 dias para trás da data do primeiro protesto válido por falta de pagamento. Devemos descontar o primeiro dia e contar, retroativamente, os 80 dias. Não se pode contar em meses. Digamos que tenha sido no dia 26/03 de 2007. ####################. Outra pergunta é a abrangência do período suspeito para a aplicação dos incisos I a III do art. 129. Contamos de que data? Do termo inicial até a sentença falimentar. 26/03/2007 até 20/08/2008.

Vamos para a aula de hoje. 
O administrador judicial é nomeado pelo juiz, e é órgão obrigatório da falência e da recuperação judicial, mesmo que seja com pedido de autofalência. Administra a massa falida e não a empresa. A massa falida é composta de interesses dos credores e do devedor. O devedor tem um patrimônio que irá responder ao interesse dos credores. O administrador judicial deverá ser preferencialmente advogados, economistas, contadores ou administradores, ou pessoa jurídica especializada.
Quais as funções do administrador judicial mesmo? Qual sua função genérica? Aliás, quem é ele? Um auxiliar do juiz, que administrará a massa falida, liquidará ativos, contratará peritos e avaliadores, sempre com autorização judicial. Aceitando o encargo ele deverá assinar o termo de compromisso em 48 horas. Em 40 dias deverá fazer o relatório circunstanciado indicando, inclusive, responsabilidades.

O comitê de credores
Por quem é indicado? Pela Assembleia Geral de Credores. No art. 99, inciso XII, está dito que o juiz, se entender conveniente, convocará a Assembleia Geral de Credores para constituir um comitê de credores.  “determinará, quando entender conveniente, a convocação da assembleia-geral de credores para a constituição de Comitê de Credores, podendo ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em funcionamento na recuperação judicial quando da decretação da falência;” 
Discoteca 2001, por exemplo, não tem comitê de credores. O processo lá é mais simples do que o da Varig. O juiz poderia, se achasse conveniente, convocar a Assembleia Geral de Credores para que constituíssem um comitê de credores.
Art. 35, inciso II, b: “A assembleia-geral de credores terá por atribuições deliberar sobre: [...] II – na falência: [...] b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição;”
 
O art. 28 diz o seguinte: “Não havendo Comitê de Credores, caberá ao administrador judicial ou, na incompatibilidade deste, ao juiz exercer suas atribuições.” O administrador judicial irá executar as atribuições do comitê de credores. Pode ser que as atribuições do administrador judicial sejam conflitantes com a do comitê de credores. Neste caso, essa função será desempenhada pelo juiz. 

Composição do comitê de credores
Quem integra o comitê? Ele é um órgão de representação dos credores. Art. 26: “O Comitê de Credores será constituído por deliberação de qualquer das classes de c redores na assembleia-geral e terá a seguinte composição:
        I – 1 (um) representante indicado pela classe de credores trabalhistas, com 2 (dois) suplentes;
        II – 1 (um) representante indicado pela classe de credores com direitos reais de garantia ou privilégios especiais, com 2 (dois) suplentes;
        III – 1 (um) representante indicado pela classe de credores quirografários e com privilégios gerais, com 2 (dois) suplentes.
        § 1º A falta de indicação de representante por quaisquer das classes não prejudicará a constituição do Comitê, que poderá funcionar com número inferior ao previsto no caput deste artigo.
        § 2º O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
        I – a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no Comitê; ou
        II – a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe.
        § 3º Caberá aos próprios membros do Comitê indicar, entre eles, quem irá presidi-lo.”
Haverá três classes. 
Imagine precisar de todos os credores de norte a sul do Brasil para discutir uma decisão sobre a falência da Varig?
Temos, por exemplo, um representante dos credores trabalhistas. Para cada representante há dois suplentes. Na classe dois, temos credores com garantia real e privilégio especial. Quem são esses? Nessa classe, geralmente, teremos bancos. Teremos uma hipoteca, um penhor, e, se o banco é credor do empresário, ele estará representado aqui. Credores com privilégios especiais estão no art. 964? Do Código Civil. A classe III são os credores com privilégio geral e quirografários.
É um órgão facultativo, que os próprios credores decidirão se ele deverá existir. No caso da Discoteca 2001, que tinha suas lojas em Brasília, mas a empresa não era tão grande, não temos um comitê de credores. Se for necessário discutir algo, os credores estão em Brasília mesmo. E os empregados? O sindicato poderá participar.

Atribuições do comitê de credores
É um órgão representativo dos credores. Mas a principal função é funcionar como órgão consultivo, já que o administrador judicial irá discutir assuntos com esse comitê e vice-versa. Também é um órgão de fiscalização. Todas as atribuições do art. 27 são predominantemente fiscalizatórias: “O Comitê de Credores terá as seguintes atribuições, além de outras previstas nesta Lei:
        I – na recuperação judicial e na falência:
        a) fiscalizar as atividades e examinar as contas do administrador judicial;
        b) zelar pelo bom andamento do processo e pelo cumprimento da lei;
        c) comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos ou prejuízo aos interesses dos credores;
        d) apurar e emitir parecer sobre quaisquer reclamações dos interessados;
        e) requerer ao juiz a convocação da assembléia-geral de credores;
        f) manifestar-se nas hipóteses previstas nesta Lei;
        II – na recuperação judicial:
        a) fiscalizar a administração das atividades do devedor, apresentando, a cada 30 (trinta) dias, relatório de sua situação;
        b) fiscalizar a execução do plano de recuperação judicial;
        c) submeter à autorização do juiz, quando ocorrer o afastamento do devedor nas hipóteses previstas nesta Lei, a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e outras garantias, bem como atos de endividamento necessários à continuação da atividade empresarial durante o período que antecede a aprovação do plano de recuperação judicial.
        § 1o As decisões do Comitê, tomadas por maioria, serão consignadas em livro de atas, rubricado pelo juízo, que ficará à disposição do administrador judicial, dos credores e do devedor.
        § 2o Caso não seja possível a obtenção de maioria em deliberação do Comitê, o impasse será resolvido pelo administrador judicial ou, na incompatibilidade deste, pelo juiz.”
O que nos interessa agora é o caso do inciso I. Alínea a: “fiscalizar as atividades e examinar as contas do administrador judicial;” É um dos casos em que há incompatibilidade entre atribuições do administrador judicial, já que o administrador judicial é que deveria fazer isso caso não haja comitê de credores. Neste caso, a função irá para o juiz. 
Qualquer credor tem o direito de verificar as contas do administrador judicial.
Alínea b: “zelar pelo bom andamento do processo e pelo cumprimento da lei;” o juiz irá indicar um administrador judicial diligente, pois o êxito de um processo falimentar depende sim do administrador. 
Alínea c: “comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos ou prejuízo aos interesses dos credores;”  vejam que, mais uma vez, temos uma função fiscalizatória. 
Alínea d: “apurar e emitir parecer sobre quaisquer reclamações dos interessados;” quem seriam os interessados? Os credores, neste caso, pois o comitê de credores é órgão representativo dos... Credores! O devedor é interessado, mas não neste caso.
Alínea e: “requerer ao juiz a convocação da assembleia-geral de credores;” quem constitui o comitê de credores? A Assembleia Geral de Credores. Depois de constituir, eles poderão requerer a convocação da Assembleia Geral de Credores. Há alguns assuntos que não são de competência de três pessoas somente, mas de toda a Assembleia. Por exemplo: forma de venda do patrimônio do devedor. Quem tem competência para dizer que é possível adotar ou não é a Assembleia Geral de Credores. Essa não é, portanto, uma matéria inerente à função do administrador judicial nem ao comitê de credores, mas à AGC.  
Alínea f: “manifestar-se nas hipóteses previstas nesta Lei;” existem várias hipóteses. Art. 8º, art. 12, art. 19, art. 22 inciso III, letra n, que são hipóteses eminentemente processuais.
O administrador judicial não tem uma autonomia ilimitada. Ele está adstrito à fiscalização do juiz. O art. 27 fala que o administrador judicial será fiscalizado também pelo comitê de credores. É uma boa remuneração, mas ficará sob certa pressão. 

Decisão do comitê de credores
Como é a votação? Reúnem-se os três representantes. Sentam numa sala junto com o administrador judicial e decidirão algum assunto da massa falida. Há o credor representante dos créditos trabalhistas, um dos credores com garantia real e privilégios especiais, e outro dos quirografários. 
O § 1º do art. 27 diz que é por maioria.  “As decisões do Comitê, tomadas por maioria, serão consignadas em livro de atas, rubricado pelo juízo, que ficará à disposição do administrador judicial, dos credores e do devedor.” 
Aqui podemos ter duas classes votando SIM ou duas votando NÃO para aprovar ou não determinada proposta. 
O § 2º diz o seguinte: “Caso não seja possível a obtenção de maioria em deliberação do Comitê, o impasse será resolvido pelo administrador judicial ou, na incompatibilidade deste, pelo juiz.” 
Como não conseguiríamos a maioria se há exatamente três votantes? Na verdade, o parágrafo se preocupou com o seguinte: há falências em que não há todas as classes; pode não haver credores com garantia real. No caso do exame das contas do administrador judicial, como há incompatibilidade, não poderá o administrador fazê-lo. #################### 
Há empregados da Varig em todo o país. Há uma proposta a ser levada pelo representante para todos eles. É muito mais fácil existir o comitê representativo do que a representação direta, passível de tumultos.

Remuneração do comitê
Quem paga o administrador judicial? A massa falida, pois o administrador judicial representa os interesses da massa falida. O comitê de credores representa os direitos de quem? Dos credores. Não há remuneração pela massa falida. Art. 29: “Os membros do Comitê não terão sua remuneração custeada pelo devedor ou pela massa falida, mas as despesas realizadas para a realização de ato previsto nesta Lei, se devidamente comprovadas e com a autorização do juiz, serão ressarcidas atendendo às disponibilidades de caixa.” 
A redação do artigo parece enfadonha, mas na verdade há mistura de redação jurídica com contábil. “despesas realizadas” é um termo da contabilidade, que significa despesas efetivamente pagas. “realização de ato previsto”, por sua vez, é uma construção comum do legislador.
“Atendendo às disponibilidades de caixa”: significa que deverá ser aberta uma conta com fins específicos para isso.
Os credores se quotizarão e pagarão o comitê. Não se tira dinheiro da massa falida para atender interesses dos próprios credores.

Impedimentos
Os mesmos impedimentos aplicados ao administrador judicial aplicam-se ao comitê. Art. 30: “Não poderá integrar o Comitê ou exercer as funções de administrador judicial quem, nos últimos 5 (cinco) anos, no exercício do cargo de administrador judicial ou de membro do Comitê em falência ou recuperação judicial anterior, foi destituído, deixou de prestar contas dentro dos prazos legais ou teve a prestação de contas desaprovada.
        § 1º Ficará também impedido de integrar o Comitê ou exercer a função de administrador judicial quem tiver relação de parentesco ou afinidade até o 3º (terceiro) grau com o devedor, seus administradores, controladores ou representantes legais ou deles for amigo, inimigo ou dependente.
        § 2º O devedor, qualquer credor ou o Ministério Público poderá requerer ao juiz a substituição do administrador judicial ou dos membros do Comitê nomeados em desobediência aos preceitos desta Lei.
        § 3º O juiz decidirá, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre o requerimento do § 2º deste artigo.” 
Participar do comitê de credores não é tão interessante quanto ser administrador judicial. O credor deverá estar com muito boa vontade para aceitar.

A Assembleia Geral de Credores
Órgão que abrange todos que têm créditos do empresário ou sociedade empresária. Aqui excluímos credores da massa falida, que surgiram após a quebra. Note que o administrador judicial é credor extraconcursal, e não é credor da massa falida. Todos os auxiliares que o administrador vier a contratar serão supervenientes, e serão credores da massa falida.

Atribuições
Variam conforme a natureza do procedimento previsto no art. 35. A regra geral, entretanto, é que a Assembleia Geral de Credores é um órgão deliberativo da falência ou da recuperação judicial. 
É órgão soberano, não depende do comitê de credores, claro. Em caso de divergência entre decisões do comitê de credores e a assembleia, esta prevalecerá. Suas decisões só não poderão ir contra o ordenamento jurídico. 
Art. 35: “A assembleia-geral de credores terá por atribuições deliberar sobre:
        I – na recuperação judicial:
        a) (VETADO)
        b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição;
        c) (VETADO)
        d) o pedido de desistência do devedor, nos termos do § 4o do art. 52 desta Lei;
        e) o nome do gestor judicial, quando do afastamento do devedor;
        f) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores;
        II – na falência:
        a) (VETADO)
        b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição;
        c) a adoção de outras modalidades de realização do ativo, na forma do art. 145 desta Lei;
        d) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores.”

Composição da AGC
Todos que têm crédito. Credores do empresário individual ou da sociedade empresária. Para facilitar a votação, a lei dividiu os credores em classes, em composição do art. 41: “A assembléia-geral será composta pelas seguintes classes de credores:

        I – titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho;

        II – titulares de créditos com garantia real;

        III – titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral ou subordinados.

        § 1o Os titulares de créditos derivados da legislação do trabalho votam com a classe prevista no inciso I do caput deste artigo com o total de seu crédito, independentemente do valor.

        § 2o Os titulares de créditos com garantia real votam com a classe prevista no inciso II do caput deste artigo até o limite do valor do bem gravado e com a classe prevista no inciso III do caput deste artigo pelo restante do valor de seu crédito.”
Temos três classes dentro da AGC. A primeira classe é dos titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho. Em outras palavras, créditos trabalhistas.
Segunda classe é a dos credores com garantia real. Todos os credores, pois a Assembleia não é órgão representativo. 
A terceira classe é composta dos credores quirografários, com privilégio especial, geral ou subordinados.
Vamos comparar com o art. 83, que tem o QGC:
“A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem:

        I – os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinqüenta) salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho;

        II - créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado;

        III – créditos tributários, independentemente da sua natureza e tempo de constituição, excetuadas as multas tributárias;

        IV – créditos com privilégio especial, a saber:

        a) os previstos no art. 964 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002;

        b) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta Lei;

        c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em garantia;

        V – créditos com privilégio geral, a saber:

        a) os previstos no art. 965 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002;

        b) os previstos no parágrafo único do art. 67 desta Lei;

        c) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta Lei;

        VI – créditos quirografários, a saber:

        a) aqueles não previstos nos demais incisos deste artigo;

        b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens vinculados ao seu pagamento;

        c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite estabelecido no inciso I do caput deste artigo;

        VII – as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as multas tributárias;

        VIII – créditos subordinados, a saber:

        a) os assim previstos em lei ou em contrato;

        b) os créditos dos sócios e dos administradores sem vínculo empregatício.

        § 1o Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será considerado como valor do bem objeto de garantia real a importância efetivamente arrecadada com sua venda, ou, no caso de alienação em bloco, o valor de avaliação do bem individualmente considerado.

        § 2o Não são oponíveis à massa os valores decorrentes de direito de sócio ao recebimento de sua parcela do capital social na liquidação da sociedade.

        § 3o As cláusulas penais dos contratos unilaterais não serão atendidas se as obrigações neles estipuladas se vencerem em virtude da falência.

        § 4o Os créditos trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados quirografários.”
Os credores tributários não estão na lista, pois não entram na lista. Receberão em terceiro lugar, mas são credores extraconcursais.
Doutrina, representatividade, etc.

Regras para votação
Temos duas classes votantes no § 1º e no § 2º. § 1º: “Os titulares de créditos derivados da legislação do trabalho votam com a classe prevista no inciso I do caput deste artigo com o total de seu crédito, independentemente do valor.” 
Independe se o credor trabalhista é diferente de outro credor trabalhista. O que recebia um salário mínimo e o administrador que ganhava 70 salários mínimos terão o mesmo peso na votação.
§ 2º: “Os titulares de créditos com garantia real votam com a classe prevista no inciso II do caput deste artigo até o limite do valor do bem gravado e com a classe prevista no inciso III do caput deste artigo pelo restante do valor de seu crédito.” 
Aqui vem a diferença. Estamos falando da votação da classe II e III. Geralmente são os bancos que têm garantia real. Se o crédito dele exceder o valor da garantia, ele voltará para os quirografários. Acontece por que a garantia tem valor estável durante um financiamento, mas os encargos, com juros e correção monetária podem fazer dobrar o valor do débito. #################### 
Em geral são os credores dessa segunda classe que decidem as grandes coisas, pois são os maiores credores.
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